
   
 

   
 

 

 
EMENTÁRIO  

 

 
Comunicamos que foi publicado no dia 27/01/2021, no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 1, tendo sido selecionado, 

dentre outros, julgado quanto ao oferecimento de cursos técnicos irregulares que 

funcionavam sem a autorização da Secretaria de Estado de Educação.  

Instituições que emitiam certificados de cursos de ensino fundamental, médio, 

supletivo e técnico sem que os alunos frequentassem as aulas, além de inserir 

declarações falsas em contrato social 

 
Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 
 

Recurso Repetitivo  

 

Em IAC, Primeira Seção discutirá exame toxicológico para motoristas autônomos de 

transporte escolar 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu um Incidente de Assunção de Competência 

(IAC) para discutir a obrigatoriedade do exame toxicológico de larga janela de detecção como requisito para a 

renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) de motoristas autônomos de transporte coletivo escolar. 
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O tema foi cadastrado no sistema de repetitivos e IACs do tribunal como IAC 9. Não há determinação de 

suspensão de processos sobre a mesma controvérsia nas instâncias inferiores. 

 

A questão de direito ficou delimitada da seguinte forma: "Definir se constitui requisito obrigatório para a 

renovação da CNH do motorista autônomo de transporte coletivo escolar a realização do exame toxicológico de 

larga janela de detecção, previsto no artigo 148-A do Código de Trânsito Brasileiro, introduzido pela Lei 

13.103/2015". 

 

Obrigatoriedade 

 

Segundo a ministra Regina Helena Costa, relatora do recurso especial, a questão teve origem em ação 

proposta por motoristas autônomos de transporte coletivo escolar, objetivando afastar a obrigatoriedade da 

realização de exame toxicológico de larga janela de detecção como requisito para renovar as CNHs. Esse tipo 

de exame permite apurar se houve consumo de substâncias psicoativas em meses anteriores. 

 

O pedido foi acolhido em primeira e segunda instâncias, sob o fundamento de que a exigência trazida 

pelo artigo 8ª da Lei 13.103/2015 se refere apenas aos motoristas profissionais do transporte rodoviário 

coletivo de passageiros e do transporte rodoviário de cargas. 

 

De acordo com a ministra, o recurso reúne os requisitos necessários para a assunção de competência. 

 

"Verifica-se que o recurso encarta questão jurídica e econômica qualificada e de expressiva projeção social, 

contemplando a habilitação e o preparo de agentes diretamente envolvidos no transporte e na segurança de 

crianças e adolescentes, e significativo impacto financeiro, traduzido, de um lado, pelo custo extra a ser 

suportado pelo grande número de prestadores de tal modalidade de transporte, e, por outro, pela remuneração 

de laboratórios credenciados à realização do exame toxicológico", afirmou. 

 

Sobre o IAC 

 

Nos termos do artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015, "é admissível a assunção de competência 

quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver 

relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos", bem 

como "quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a 

composição de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal". 

 

No julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária, poderá ser 

proposto o incidente pelo relator ou pelo presidente, de ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público 

ou da Defensoria Pública, na forma prevista pelo artigo 271-B do Regimento Interno do STJ. 

 
Leia a notícia no site 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?&l=10&i=1&tt=I
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13103.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art947
https://ww2.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/Regimento/article/view/3301/3975
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01022021-Em-IAC--Primeira-Secao-discutira-exame-toxicologico-para-motoristas-autonomos-de-transporte-escolar.aspx


   
 

   
 

 
Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 
 

COVID 
 
 

Decreto Municipal nº 48.484, de 29 de janeiro de 2021 - Altera o Decreto Rio nº 48.343, de 1º de 

janeiro de 2021, que institui o Comitê Especial de Enfrentamento da Covid-19 - CEEC, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde - SUS, do Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D.O.Rio 

 
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 
 

0087713-13.2020.8.19.0000  

Relator: Nagib Slaibi Filho 

Dm. 15.12.2020  p. 11.01.2021 

 

Direito dos Contratos. Financiamento para aquisição de veículo. Alienação fiduciária. Inadimplemento. Decisão 

que determinou a comprovação da mora pelo credor ante a devolução do aviso de recebimento da notificação 

extrajudicial. Recurso. Acolhimento. Carta dirigida ao endereço constante do contrato.  

A principal obrigação que recai ao consumidor é a de pagar com pontualidade pelo financiamento do veículo 

livremente contratado, não tendo o réu incorrido em nenhum ato ilícito ao pretender a busca e apreensão do 

veículo, em razão do débito indiscutivelmente constituído.  

Validade da notificação recebida. Aplicação da Súmula nº 103 deste Tribunal de Justiça, por analogia: “Nas 

ações fundadas em contratos de arrendamento mercantil, basta a carta dirigida ao devedor, com aviso de 

recebimento, entregue no endereço constante do contrato, para comprovar a mora e justificar a concessão da 

liminar”.  

Precedente citado: REsp 1622555/MG, Rel. Ministro Marco Buzzi, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Segunda Seção, julgado em 22/02/2017, DJe 16/03/2017; 0000710- 08.2008.8.19.0043 – Apelação – 

rel. Des. Monica Tolledo de Oliveira - Julgamento: 29/03/2011 - Quarta Câmara Cível.  

Provimento de plano do pedido. Aplicação do art. 932, V, “a”, do CPC. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4825/#e:4825
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2020002107359
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DA4DD65A45C9ACC43A4EE3C8D66E1012C50D5B5F093D&USER=


   
 

   
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

 

Decreto Federal nº 10.611, de 29.1.2021 - Altera o Decreto nº 10.415, de 6 de julho de 2020, que institui o 

Grupo de Trabalho Interinstitucional sobre o Modelo Único de Avaliação Biopsicossocial da Deficiência. 

 

Decreto Federal nº 10.616, de 29.1.2021 - Delega a competência ao Ministro de Estado da Economia para 

a prática dos atos que especifica, e altera o Decreto nº 10.044, de 4 de outubro de 2019, que dispõe sobre a Câmara 

de Comércio Exterior. 

 

Decreto Federal nº 10.615, de 29.1.2021 - Dispõe sobre o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Tecnológico da Indústria de Semicondutores, instituído pela Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007. 

 

Decreto Federal nº 10.614, de 29.1.2021 - Altera o Decreto nº 10.579, de 18 de dezembro de 2020, que 

estabelece regras para a inscrição de restos a pagar das despesas de que trata o art. 5º da Emenda Constitucional nº 

106, de 7 de maio de 2020. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Municipal nº 48.480, de 29 de janeiro de 2021 - Dispõe sobre as competências da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação – SMDEIS. 

 

Decreto Municipal nº 48.481, de 29 de janeiro de 2021 - Dispõe sobre a transferência das atividades 

relativas ao licenciamento ambiental à Subsecretaria de Controle e Licenciamento Ambiental - SUBCLA, parte 

integrante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS e dá 

outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 48.482, de 29 de janeiro de 2021 - Revoga o Decreto Rio nº 48.435, de 15 de 

janeiro de 2021, que estabelece ponto facultativo nas repartições públicas municipais no dia que menciona. 

 

Decreto Municipal nº 48.483, de 29 de janeiro de 2021 - Estabelece regra de reajuste dos aluguéis 

nos contratos de locação imobiliária celebrados pelo Município, na condição de locatário. 

 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10611.htm&data=04%7C01%7C%7Cf37f3f812332435ecef508d8c5096709%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637475991484176614%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=5uV9mRw%2F8eBLJEtl%2FtmFD7FTt9eohWqoONIFRGSX7pA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10616.htm&data=04%7C01%7C%7Ca30696ea63be43e4b47408d8c69bbd89%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637477719513972235%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=hoTj08ywPJFUAsxuLZ5uNcsPo3dtDoCv1oAfnDB2R6g%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10615.htm&data=04%7C01%7C%7Ca30696ea63be43e4b47408d8c69bbd89%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637477719513982222%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=rzroyRAKK68%2Ftm2I4w07U%2F9Jzb1dfvs3RB3nKP7OMPM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10614.htm&data=04%7C01%7C%7Ca30696ea63be43e4b47408d8c69bbd89%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637477719513982222%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=YIZ4u3nAU752hiQztS7WXVh9D8nP1kqKwpwgTUJCnFs%3D&reserved=0
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4825/#e:4825
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4825/#e:4825
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4825/#e:4825
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4825/#e:4825


   
 

   
 

NOTÍCIAS TJRJ 
 
 

Presidente do TJRJ empossa magistrados em Turmas Recursais 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

 

Mantida prisão de acusado de fraudes e invasões de sistemas de dados bancários 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a prisão de M. V. F., 

denunciado por integrar suposta organização criminosa, composta de mais de 100 integrantes, voltada para a 

prática de invasões a sistemas de dados de instituições bancárias para a realizar transferências eletrônicas de 

valores. De acordo com as investigações, a fraude pode ser superior a R$ 30 milhões. A decisão foi proferida 

no Habeas Corpus (HC) 195997. 

 

Ferreira está preso desde setembro de 2018 no Presídio Regional de Montes Claros (MG), sob a acusação de 

fazer parte da organização, sediada em Barra Mansa (RJ), na condição de “laranja”, pelo suposto fornecimento 

de seus dados e de sua conta bancária para alocação de parte do produto das fraudes. A prisão é decorrente 

da Operação Open Doors, deflagrada para apurar as fraudes bancárias, que resultou na prisão preventiva de 

outras 79 pessoas. 

 

No HC, impetrado contra decisão de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que indeferiu pedido de 

revogação da preventiva em recurso de habeas corpus (RHC), a defesa alega demora no julgamento definitivo 

do RHC pelo STJ e excesso de prazo da preventiva, pois Ferreira está preso há mais de dois anos sem que a 

instrução final tenha se encerrado. 

 

A indeferir o pedido, o ministro Alexandre de Moraes não detectou constrangimento ilegal ou abuso de poder 

que justifiquem a intervenção antecipada do Supremo. De acordo com a Súmula 691 do STF, não compete ao 

Tribunal conhecer de Habeas Corpus contra decisão proferida por relator de tribunal superior que indefere o 

pedido de liminar, sob pena de indevida supressão de instância. 

 

O ministro ressaltou que, de acordo com o relator no STJ, não é possível falar em excesso de prazo porque, 

além de ser um processo complexo, que envolve vários acusados em vários estados, “a demora não vem 

sendo causado pelos órgãos estatais, mas sim pela própria defesa do acusado, que não pode beneficiar-se da 

própria torpeza”. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7848462


   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministra rejeita HC a diretores de concessionária de energia do RJ acusados de fraude de 

R$ 480 milhões 

 

A ministra Rosa Weber negou seguimento (julgou incabível) ao Habeas Corpus (HC) 193725, impetrado em 

favor de sete diretores e responsáveis legais da CERJ - Cia de Eletricidade do Rio de Janeiro (Ampla Energia e 

Serviços S/A) e da CERJ Overseas, sua subsidiária no exterior, que pretendiam trancar a ação penal em que 

foram denunciados por crime contra a ordem tributária em razão da remessa de valores ao exterior sem o 

recolhimento do Imposto de Renda devido. A ministra explicou que o habeas não pode ser util izado como 

substituto de recurso ou de revisão criminal e não detectou ilegalidade, abuso de poder ou contrariedade à 

jurisprudência do STF que autorizem a concessão da ordem. 

 

Prejuízos 

 

O HC foi impetrado contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou provimento a recurso em 

habeas corpus com a mesma finalidade. De acordo com os autos, um inquérito policial contra os diretores, para 

apurar crimes contra a ordem tributária, foi arquivado por falta de provas sobre o fato delituoso. Posteriormente, 

com a constituição do crédito tributário, o Ministério Público Federal (MPF) ofereceu a denúncia com base em 

novo inquérito policial. Na denúncia, recebida em primeira instância, o MPF aponta que os acusados remeteram 

ao exterior juros sobre a captação de recursos externos sem o recolhimento do Imposto de Renda devido. O 

prejuízo apurado com os tributos não recolhidos foi de R$ 480,7 milhões. 

 

Com o indeferimento do HC em que pedia o trancamento da ação penal pelo Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região (TRF-2) e a rejeição do recurso pelo STJ, a defesa veio ao STF, com o argumento de que o segundo 

inquérito policial teria sido instaurado sem novas provas, o que contraria a Súmula 524 do STF. Apontam 

também violação ao artigo 18 do Código de Processo Penal (CPP) e ao princípio que veda a punição de uma 

pessoa duas vezes pelo mesmo fato. 

 

Inviabilidade 

 

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber observou que o STJ aponta, para rechaçar a tese de contrariedade à 

regra do CPP ou à Súmula 524 do STF, que o arquivamento do primeiro inquérito policial não se deu por falta 

de provas sobre o fato supostamente delituoso, mas por ausência de condição objetiva para a persecução 

penal, pois ainda não tinha ocorrido o lançamento definitivo do crédito tributário. 

 

A relatora salientou que os fundamentos das instâncias antecedentes estão em conformidade com a 

jurisprudência do Supremo de que o trancamento da ação penal por meio de habeas corpus somente é 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459618&ori=1


   
 

   
 

admitido em situações excepcionalíssimas, como a percepção imediata da atipicidade da conduta, da incidência 

da causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria e materialidade, hipóteses que não 

estão evidenciadas no caso. De acordo com a ministra, a manifestação do MPF aponta a existência de fatos 

novos, da materialidade do fato supostamente criminoso e da autoria delitiva, elementos mínimos para embasar 

a continuidade da persecução penal. 

 

Ainda segundo a ministra, o habeas corpus é uma ação que visa assegurar o direito de ir e vir, mas sua 

natureza mandamental de emergência exige, como ônus do impetrante, a prova pré-constituída de suas 

alegações. Assim, para concluir em sentido diverso ao das instâncias anteriores, seria imprescindível o 

reexame e a valoração de fatos e provas, o que não é possível em HC. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mantida prisão preventiva de advogadas acusadas de envolvimento com PCC 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a prisão preventiva de três advogadas 

de Rondônia acusadas de organização criminosa por supostamente integrarem o núcleo jurídico do Primeiro 

Comando da Capital (PCC) destinado às transmissões de mensagens externas para membros da facção 

detidos na penitenciária federal de Porto Velho (RO). O ministro, relator do Habeas Corpus (HC) 196704, negou 

o pedido de liminar. 

 

No HC impetrado no STF, a defesa das advogadas sustenta a insubsistência dos fundamentos da decretação 

da prisão preventiva, que estaria embasada na gravidade abstrata do crime, e defende a possibilidade da 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

 

Figurino legal 

 

De acordo com o relator, no entanto, a custódia preventiva, decretada pela Justiça de São Paulo (SP) e mantida 

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi fundamentada na preservação da ordem pública e da periculosidade 

sinalizada das acusadas. Na sua avaliação, a inversão da ordem do processo-crime – com a prisão anterior à 

formação definitiva da culpa – foi justificada, “atendendo-se ao figurino legal”. 

 

Leia a notícia no site 

 
 
AÇÕES INTENTADAS: 

 

PT contesta transformação de faculdade de São Bernardo do Campo em empresa pública 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459551&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459548&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=459617&ori=1


   
 

   
 

 
Fonte: STF 
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Terceiro módulo de curso sobre Agenda 2030 recebe inscrições até sexta (5/2) 

 

Justiça atua por depoimento especial para povos e comunidades tradicionais 

 

Poder Judiciário se engaja para promover a visibilidade trans 

 

Fonte:CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/terceiro-modulo-de-curso-sobre-agenda-2030-recebe-inscricoes-ate-sexta-5-2/
https://www.cnj.jus.br/justica-atua-por-depoimento-especial-para-povos-e-comunidades-tradicionais/
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario-se-engaja-para-promover-a-visibilidade-trans/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

